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Ministério da Infraestrutura

SECRETARIA DE FOMENTO, PLANEJAMENTO E PARCERIAS
PORTARIA Nº 2.903, DE 2 DE JULHO DE 2019

Aprova o enquadramento, como prioritário, do
Projeto de Investimento em Infraestrutura, no setor
de logística e transporte, proposto pelo Terminal
Químico de Aratu S/A TEQUIMAR, integrante do
programa de Parcerias de Investimentos - PPI, nos
termos da Lei nº 13.334, de 13 de setembro de
2016, e do Decreto nº 9.059, de 25 de maio de 2017,
para fins de emissão de debêntures incentivadas.

A SECRETÁRIA DE FOMENTO, PLANEJAMENTO E PARCERIAS DO MINISTÉRIO DA
INFRAESTRUTURA, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria GM/MINFRA nº 2.787,
de 24 de junho de 2019, e tendo em vista o disposto no art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição; na Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011; no Decreto nº 8.874,
de 11 de outubro de 2016; na Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016; no Decreto nº
9.059, de 25 de maio de 2017; na Portaria GM/MTPA nº 517, de 05 de outubro de 2018;
e no Processo nº 50000.025816/2019-32, resolve:

Art. 1º Aprovar o enquadramento do projeto de investimento como prioritário
em infraestrutura, no setor de logística e transporte, proposto pelo Terminal Químico de
Aratu S/A TEQUIMAR, CNPJ nº 14.688.220/0016-40, denominado "Terminal Tequimar Itaqui
- Fases I, II e Extensão Linhas de Píer", que tem por objeto o reembolso dos recursos
próprios investidos e pagamento de despesas futuras, referentes à realização de
investimentos em infraestrutura, visando à ampliação da capacidade de armazenamento e
expedição de granéis líquidos desse terminal, localizado no Porto de Itaqui, no Estado do
Maranhão, nos termos do Contrato de Arrendamento nº 013/1999, para fins de emissão
de debêntures incentivadas, conforme descrito no Anexo desta Portaria.

Art. 2º A empresa Terminal Químico de Aratu S/A TEQUIMAR deverá manter atualizada,
junto ao Ministério da Infraestrutura, a relação das pessoas jurídicas que a integram ou a identificação
da sociedade controladora, conforme previsto no art. 5º, I, do Decreto nº 8.874, de 2016.

Art. 3º Os autos do Processo nº 50000.025816/2019-32 ficarão arquivados e
disponíveis neste Ministério, para consulta e fiscalização dos órgãos de controle.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NATÁLIA MARCASSA DE SOUZA

ANEXO
.

. Descrição do Projeto O Projeto do Terminal Químico de Aratu S/A TEQUIMAR, denominado "Terminal
Tequimar Itaqui - Fases I, II e Extensão Linhas de Píer", tem por objeto o reembolso
dos recursos próprios investidos e pagamento de despesas futuras, referentes à
realização de

. investimentos em infraestrutura, visando à ampliação da capacidade de
armazenamento e expedição de granéis líquidos desse terminal, nos termos do
Contrato de Arrendamento nº 013/1999, contempla: (i) Fase I/1ª fase de ampliação
de armazenagem: para construção de tancagem

. adicional para armazenamento de granéis líquidos, implantação essa de tancagem
estática de 30.000 m3; (ii) Fase II/2ª fase de ampliação de armazenagem: para
aumentar a capacidade estática de armazenamento de granéis líquidos,
implantação essa de tancagem

. estática de 18.000 m3; e (iii) Extensão das linhas de píer: do berço 106 para o
berço 108.

. Nome Empresarial Terminal Químico de Aratu S/A TEQUIMAR

. CNPJ 14.688.220/0016-40

. Relação das Pessoas Jurídicas - ULTRACARGO - Operações Logísticas e Participações Ltda. - 99,98% (CNPJ nº
34.266.973/0001-99) - Controladora.
- Outros - 0,02%.

. Relação dos Principais Documentos Apresentados
- Formulário de Cadastro do Projeto. (Anexo I).
- Quadro Anual de Usos e Fontes do Investimento. (Anexo II).

. - Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de setembro de 2017 - Alteração e Reformulação do
Estatuto Social.
- 39° Ata da Assembleia Geral Ordinária e 71° Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 30 de abril
de 2018 - Alteração do Estatuto Social.

. - Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral.
- Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

. Local de Implantação do Projeto
Estado do Maranhão.

DESPACHO DE 4 DE JULHO DE 2019

A SECRETÁRIA DE FOMENTO, PLANEJAMENTO E PARCERIAS DO MINISTÉRIO
DA INFRAESTRUTURA, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria MTPA nº 314,
de 24 de abril de 2018, e tendo em vista o disposto no art. 87, parágrafo único,
incisos II e IV, da Constituição; bem como o disposto na Portaria art. 6º, inciso III, da
Portaria n° 2.787, de 24 de junho de 2019, publicada no DOU de 25 de junho de 2019
e considerando o disposto no §5º do art. 3º e no parágrafo único do art. 24 da Lei
nº 10.893, de 13 de julho de 2004, divulga os valores arrecadados e a destinação do
Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM, no trimestre
findo em 31 de Março de 2019, conforme quadro a seguir:

. Arrecadação e destinação do 1º T R I M ES T R E de 2019 (01/01/19 a 31/03/19)

. Arrec. AFRMM R$415.138.028,73 FNDC T R$ 8.718.752,14

. FMM R$ 276.384.464,98 FDEPM R$ 4.359.376,06

. DRU R$ 124.512.935,47 FN R$ 1.162.500,08
O detalhamento dos quantitativos e a destinação dos valores arrecadados

ao FMM estão disponíveis no sítio eletrônico do Ministério da Infraestrutura, com
acesso pela seção Incentivos, Fundo da Marinha Mercante, AFRMM.

NATÁLIA MARCASSA DE SOUZA

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRE
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 2.939, DE 4 DE JULHO DE 2019

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 19 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB,

CONSIDERANDO as disposições da Resolução CONTRAN nº 729, de 6 de
março de 2018, alterada pela Resolução CONTRAN nº 733, de 10 de maio de 2018,
que estabelece sistema de Placas de Identificação de Veículos no padrão disposto na
Resolução MERCOSUL do Grupo Mercado Comum nº 33/2014;

CONSIDERANDO o constante no processo administrativo nº
50000.033007/2019-02, resolve:

Art. 1º Credenciar, de forma precária, por 4 (quatro) anos, a contar da
publicação desta Portaria, a empresa B. MOSCHEM - PLACAS, registrada no CNPJ nº.
22.127.316/0002-62, Localizada na Rua Aimoré, 372, Centro, Campo Bom - RS, Cep:
93.700-000, para exercer a atividade de Empresa Estampadora de Placas de

PORTARIA Nº 2.942, DE 4 DE JULHO DE 2019

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 19 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB,

CONSIDERANDO as disposições da Resolução CONTRAN nº 729, de 6 de março
de 2018, alterada pela Resolução CONTRAN nº 733, de 10 de maio de 2018, que
estabelece sistema de Placas de Identificação de Veículos no padrão disposto na Resolução
MERCOSUL do Grupo Mercado Comum nº 33/2014;

CONSIDERANDO o constante no processo administrativo nº
50000.032085/2019-81, resolve:

Art. 1º Credenciar, de forma precária, por 4 (quatro) anos, a contar da
publicação desta Portaria, a empresa REFLETE PLACAS DE VEICULOS EIRELI, registrada no
CNPJ n. 11.873.573/0003-08, Localizada na Rua José Teixeira, 14, Terreo Sala A, Bairro
Novo Marotinho, Salvador - BA, Cep: 41.388-100, para exercer a atividade de Empresa
Estampadora de Placas de Identificação Veicular - EPIV, de acordo com o art. 3º da
Resolução CONTRAN nº 729, de 6 de março de 2018.

Art. 2º Fica concedido prazo de 24 meses, após a publicação desta Portaria,
para que a empresa apresente comprovante de que possui as suas rotinas fabris e
administrativas voltadas para a fabricação de placas veiculares, certificadas segundo a
Norma ISO 9001, indicando seu responsável técnico, com base no item 4.1.1 do Anexo II
da Resolução CONTRAN nº 729, de 6 de março de 2018.

Parágrafo único. A não apresentação da documentação de que trata o caput
acarretará na revogação deste credenciamento.

Art. 3º A integração ao Sistema Registro Nacional de Veículos Automotores -
RENAVAM somente será realizada quando da apresentação do Atestado de Capacidade
Técnica e do Sistema Informatizado de que tratam os itens 3.2, 4.6 e 5, respectivamente,
do Anexo II da Resolução Contran nº 729, de 6 de março de 2018.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES

PORTARIA Nº 2.961, DE 5 DE JULHO DE 2019

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 19 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB,

CONSIDERANDO as disposições da Resolução CONTRAN nº 729, de 6 de março
de 2018, alterada pela Resolução CONTRAN nº 733, de 10 de maio de 2018, que
estabelece sistema de Placas de Identificação de Veículos no padrão disposto na Resolução
MERCOSUL do Grupo Mercado Comum nº 33/2014;

CONSIDERANDO o constante no processo administrativo nº
50000.029866/2019-99, resolve:

Art. 1º Credenciar, de forma precária, por 4 (quatro) anos, a contar da
publicação desta Portaria, a empresa ELIANA XAVIER DOS SANTOS - ME, inscrita no CNPJ
nº 07.918.060/0002-18, localizada na Av. Hildebrando de S. Nogueira Filho, 167, Bairro
Quintas do Morumbi, Itapetinga - BA, Cep: 45.700-000, para exercer a atividade de
Empresa Estampadora de Placas de Identificação Veicular - EPIV, de acordo com o art. 3º
da Resolução CONTRAN nº 729, de 6 de março de 2018.

Art. 2º Fica concedido prazo de 24 meses, após a publicação desta Portaria,
para que a empresa apresente comprovante de que possui as suas rotinas fabris e
administrativas voltadas para a fabricação de placas veiculares, certificadas segundo a
Norma ISO 9001, indicando seu responsável técnico, com base no item 4.1.1 do Anexo II
da Resolução CONTRAN nº 729, de 6 de março de 2018.

Parágrafo único. A não apresentação da documentação de que trata o caput
acarretará na revogação deste credenciamento.

Art. 3º A integração ao Sistema Registro Nacional de Veículos Automotores -
RENAVAM somente será realizada quando da apresentação do Atestado de Capacidade
Técnica e do Sistema Informatizado de que tratam os itens 3.2, 4.6 e 5, respectivamente,
do Anexo II da Resolução Contran nº 729, de 6 de março de 2018.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES

Identificação Veicular - EPIV, de acordo com o art. 3º da Resolução CONTRAN nº 729,
de 6 de março de 2018.

Art. 2º Fica concedido prazo de 24 meses após a publicação desta Portaria
para que a empresa apresente comprovante de que possui as suas rotinas fabris e
administrativas voltadas para a fabricação de placas veiculares, certificadas segundo a
Norma ISO 9001, indicando seu responsável técnico, com base no item 4.1.1 do Anexo
II da Resolução CONTRAN nº 729, de 6 de março de 2018.

Parágrafo único. A não apresentação da documentação de que trata o caput
acarretará na revogação deste credenciamento.

Art. 3º A integração ao Sistema Registro Nacional de Veículos Automotores
- RENAVAM, somente será realizada quando da apresentação do Atestado de
Capacidade Técnica e do Sistema Informatizado de que tratam os itens 3.2, 4.6 e 5,
respectivamente, do Anexo II da Resolução Contran nº 729, de 6 de março de
2018.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES

PORTARIA Nº 2.962, DE 5 DE JULHO DE 2019

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 19 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB,

CONSIDERANDO as disposições da Resolução CONTRAN nº 729, de 6 de
março de 2018, alterada pela Resolução CONTRAN nº 733, de 10 de maio de 2018,
que estabelece sistema de Placas de Identificação de Veículos no padrão disposto na
Resolução MERCOSUL do Grupo Mercado Comum nº 33/2014;

CONSIDERANDO o constante no processo administrativo nº
50000.032931/2019-63, resolve:

Art. 1º Credenciar, de forma precária, por 4 (quatro) anos, a contar da
publicação desta Portaria, a empresa MEGA PLACAS EIRELI, registrada no CNPJ n.
11.050.921/0002-66, Localizada na Av. Pinto 80, Loja 04 - Bairro Pernanbues -
Salvador/BA, Cep: 41.100-109, para exercer a atividade de Empresa Estampadora de
Placas de Identificação Veicular - EPIV, de acordo com o art. 3º da Resolução CO N T R A N
nº 729, de 6 de março de 2018.

Art. 2º Fica concedido prazo de 24 meses, após a publicação desta Portaria,
para que a empresa apresente comprovante de que possui as suas rotinas fabris e
administrativas voltadas para a fabricação de placas veiculares, certificadas segundo a
Norma ISO 9001, indicando seu responsável técnico, com base no item 4.1.1 do Anexo
II da Resolução CONTRAN nº 729, de 6 de março de 2018.

Parágrafo único. A não apresentação da documentação de que trata o caput
acarretará na revogação deste credenciamento.

Art. 3º A integração ao Sistema Registro Nacional de Veículos Automotores
- RENAVAM somente será realizada quando da apresentação do Atestado de
Capacidade Técnica e do Sistema Informatizado de que tratam os itens 3.2, 4.6 e 5,
respectivamente, do Anexo II da Resolução Contran nº 729, de 6 de março de
2018.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES
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